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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.
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Regra de Três Composta
A regra de três composta é a razão e proporção entre três ou 

mais grandezas diretamente ou inversamente proporcionais, ou 
seja, as relações que aparecem em mais de duas colunas.

Exemplo: Uma loja demora 4 dias para produzir 160 peças 
de roupas com 8 costureiras. Caso 6 funcionárias estiverem 
trabalhando, quantos dias levará para a produção de 300 peças?

Inicialmente, deve-se analisar cada grandeza em relação ao 
valor desconhecido, isto é:

- Relacionando os dias de produção com a quantidade de peças, 
percebe-se que essas grandezas são diretamente proporcionais, 
pois aumentando o número de peças cresce a necessidade de mais 
dias de trabalho. 

- Relacionando a demanda de costureiras com os dias de 
produção, observa-se que aumentando a quantidade de peças 
o quadro de funcionárias também deveria aumentar. Ou seja, as 
grandezas são inversamente proporcionais. 

Após análises, organiza-se as informações em novas colunas:

4/x = 160/300 . 6/8
4/x = 960/2400
960x = 2400 . 4

960x = 9600
 x = 9600/960 

x = 10 dias

PORCENTAGEM

A porcentagem representa uma razão cujo denominador é 100, 

ou seja,  .

O termo por cento é abreviado usando o símbolo %, que 
significa dividir por 100 e, por isso, essa razão também é chamada 
de razão centesimal ou percentual3.

Saber calcular porcentagem é importante para resolver 
problemas matemáticos, principalmente na matemática financeira 
para calcular descontos, juros, lucro, e assim por diante.

— Calculando Porcentagem de um Valor
Para saber o percentual de um valor basta multiplicar a razão 

centesimal correspondente à porcentagem pela quantidade total.

Exemplo: para descobrir quanto é 20% de 200, realizamos a 
seguinte operação:

3  https://www.todamateria.com.br/calcular-porcentagem/

Generalizando, podemos criar uma fórmula para conta de 
porcentagem:

Se preferir, você pode fazer o cálculo de porcentagem da 
seguinte forma:

1º passo: multiplicar o percentual pelo valor.
20 x 200 = 4.000

2º passo: dividir o resultado anterior por 100.

Calculando Porcentagem de Forma Rápida
Alguns cálculos podem levar muito tempo na hora de fazer uma 

prova. Pensando nisso, trouxemos dois métodos que te ajudarão a 
fazer porcentagem de maneira mais rápida.

Método 1: Calcular porcentagem utilizando o 1%
Você também tem como calcular porcentagem rapidamente 

utilizando o correspondente a 1% do valor.
Vamos continuar usando o exemplo do 20% de 200 para 

aprender essa técnica.

1º passo: dividir o valor por 100 e encontrar o resultado que 
representa 1%.

2º passo: multiplicar o valor que representa 1% pela 
porcentagem que se quer descobrir.

2 x 20 = 40

Chegamos mais uma vez à conclusão que 20% de 200 é 40.
Método 2: Calcular porcentagem utilizando frações 

equivalentes
As frações equivalentes representam a mesma porção do todo 

e podem ser encontradas dividindo o numerador e o denominador 
da fração pelo mesmo número natural.

Veja como encontrar a fração equivalente de .

Se a fração equivalente de  é , então para calcular 
20% de um valor basta dividi-lo por 5. Veja como fazer:
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• Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 

aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes 
interpretações para esses procedimentos, uma das opções é a 
utilização do bom senso: 

• Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a 
entrega dos serviços tanto para os usuários internos quanto para os 
externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

• Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização inclua 
tal valor entre aqueles que devem ser potencializados nos setores 
em que os profissionais que ali atuam ainda não se conscientizaram 
sobre a importância desse dever.

Uma parcela expressiva da humanidade tem demonstrado que 
não é mais aceitável tolerar condutas inadequadas na prestação de 
serviços e acredita que o século XXI exigirá mudanças de postura do 
ser humano. Aos poucos, nasce a consciência de que precisamos 
abandonar velhas crenças, como “errar é humano”, “santo de casa 
não faz milagres”, “em time que está ganhando não se mexe”, “gosto 
não se discute”, entre outras, substituindo-as por: 

a) “acertar é humano” – o ser humano tem demonstrado 
capacidade de eliminar desperdícios, erros, falhas, quando é 
cobrado por suas ações; 

b) “santo de casa faz milagres” – organizações e pessoas, quando 
valorizadas, têm apresentado soluções criativas na identificação e 
resolução de problemas; 

c) “em time que está ganhando se mexe sim” – em todas as 
atividades da vida profissional ou pessoal, o sucesso pode ser 
conseguido por meio da melhoria contínua dos processos, das 
atitudes, do comportamento; a avaliação daqueles que lidam 
diretamente com o usuário pode apontar os que têm perfil 
adequado para o desempenho de atividades de atendimento ao 
público; 

d) “gosto se discute” – profissões antes não aceitas ou 
pensadas, além de aquecerem o mercado de trabalho, contribuem 
para que os processos de determinada atividade ou serviço sejam 
reformulados em busca da qualidade total. 

Além dessas mudanças, há necessidade da adoção de 
outros paradigmas em consonância com as transformações 
que a globalização e as novas tecnologias vêm trazendo para a 
humanidade. O desenvolvimento pessoal é um deles e está entre 
os temas debatidos na atualidade, por se tratar de um valor 
indispensável à cidadania. 

Autores de diversas áreas do conhecimento defendem que 
a humanidade deve conscientizar-se de que cada indivíduo é 
responsável pelo seu próprio desenvolvimento e que, para isso, cada 
cidadão necessita planejar e cuidar do seu destino, contribuindo, 
de forma responsável, para o progresso da comunidade onde vive. 
O novo século exige a harmonia e a solidariedade como valores 
permanentes, em resposta aos desafios impostos pela velocidade 
das transformações da atualidade. 

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

- atualização constante; 
- soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudanças; 
- decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
- flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
- liderança e aptidão para manter relações pessoais e profis-

sionais; 
- habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Ética do Exercício Profissional

DIFERENÇA ENTRE ÉTICA E MORAL
É de extrema importancia saber diferenciar a Ética da Moral. 

São duas ciências de conhecimento se diferenciam, no entanto, tem 
muitas interligações entre elas.

A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previsão 
sobre os atos humanos. A moral estabelece regras que devem ser 
assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia do seu 
bem viver. A moral garante uma identidade entre pessoas que 
podem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma refêrencia 
de Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. 
O objetivo da ética é buscar justificativas para o cumprimento 
das regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois 
não estabelece regras. A reflexão sobre os atos humanos é que 
caracterizam o ser humano ético.

Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam como 

correto. 

A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários 
princípios básicos e transversais que são: 

1. O da Integridade  – Devemos agir com base em princípios e 
valores e não em função do que é mais fácil ou do que nos trás mais 
benefícios

2. O da Confiança/Credibilidade – Devemos agir com coerência 
e consistência, quer na ação, quer na comunicação. 

3. O da Responsabilidade – Devemos assumir a responsabilida-
de pelos nossos atos, o que implica, cumprir com todos os nossos 
deveres profissionais.

4. O de Justiça  – As nossas decisões devem ser suportadas, 
transparentes e objetivas, tratando da mesma forma, aquilo que é 
igual ou semelhante. 

5. O da Lealdade – Devemos agir com o mesmo espírito de leal-
dade profissional e de transparência, que esperamos dos outros. 

6. O da Competência  – Devemos apenas aceitar as funções 
para as quais tenhamos os conhecimentos e a experiência que o 
exercício dessas funções requer. 

7. O da Independência  – Devemos assegurar, no exercício de 
funções de interesse público, que as nossas opiniões, não são in-
fluenciadas, por fatores alheios a esse interesse público. 

Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos 
diariamente:

- Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, existem 
escolhas, que embora, não estando especificamente referidas, na 
lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser tomadas. 

- Todos os outros fazem isso – Ao longo da história da humani-
dade, o homem esforçou-se sempre, para legitimar o seu compor-
tamento, mesmo quando, utiliza técnicas eticamente reprováveis.

ESTRATÉGIAS PARA A PROMOÇÃO DA ÉTICA NO SERVIÇO 
PÚBLICO

— Métodos de ética e transparência para a gestão pública
Mesmo havendo corrupção, existem meios para impor a 

transparência e a ética dentro da gestão pública, como a Lei da 
Transparência, criando esforços para buscar mecanismos para 
tornar mais eficiente a administração pública, e com isso agilizar e 
modernizar os controles dos gastos públicos e uma maior eficiência 
na transparência nos recursos públicos1.
1  http://dspace.nead.ufsj.edu.br/trabalhospublicos/bitstream/hand-



169
a solução para o seu concurso!

Editora

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES

SEGURANÇA DO TRABALHO, HIGIENE E ORGANIZAÇÃO

De modo genérico, Higiene e Segurança do Trabalho com-
põem duas atividades intimamente relacionadas, no sentido de ga-
rantir condições pessoais e materiais de trabalho capazes de man-
ter certo nível de saúde dos empregados.

Do ponto de vista da Administração de Recursos Humanos, a 
saúde e a segurança dos empregados constituem uma das princi-
pais bases para a preservação da força de trabalho adequada atra-
vés da Higiene e Segurança do trabalho.

Segundo o conceito emitido pela Organização Mundial de Saú-
de, a saúde é um estado completo de bem-estar físico, mental e 
social e que não consiste somente na ausência de doença ou de 
enfermidade.

A higiene do trabalho refere-se ao conjunto de normas e pro-
cedimentos que visa à proteção da integridade física e mental do 
trabalhador, preservando-o dos riscos de saúde inerentes às tarefas 
do cargo e ao ambiente físico onde são executadas.

Segurança do trabalho é o conjunto de medidas técnicas, edu-
cacionais, médicas e psicológicas, empregadas para prevenir aci-
dentes, quer eliminando as condições inseguras do ambiente, quer 
instruindo ou convencendo as pessoas da implantação de práticas 
preventivas.

A atividade de Higiene do Trabalho no contexto da gestão de 
RH inclui uma série de normas e procedimentos, visando essencial-
mente, à proteção da saúde física e mental do empregado.

Procurando também resguardá-lo dos riscos de saúde rela-
cionados com o exercício de suas funções e com o ambiente físico 
onde o trabalho é executado.

Hoje a Higiene do Trabalho é vista como uma ciência do reco-
nhecimento, avaliação e controle dos riscos à saúde, na empresa, 
visando à prevenção de doenças ocupacionais.

O que é higiene e segurança do trabalho?
A higiene do trabalho compreende normas e procedimentos 

adequados para proteger a integridade física e mental do trabalha-
dor, preservando-o dos riscos de saúde inerente às tarefas do cargo 
e ao ambiente físico onde são executadas.

A higiene do trabalho está ligada ao diagnóstico e à prevenção 
das doenças ocupacionais, a partir do estudo e do controle do ho-
mem e seu ambiente de trabalho.

Ela tem caráter preventivo por promover a saúde e o conforto 
do funcionário, evitando que ele adoeça e se ausente do trabalho.

Envolve, também, estudo e controle das condições de trabalho.
A iluminação, a temperatura e o ruído fazem parte das condi-

ções ambientais de trabalho.
Uma má iluminação, por exemplo, causa fadiga à visão, afeta o 

sistema nervoso, contribui para a má qualidade do trabalho poden-
do, inclusive, prejudicar o desempenho dos funcionários.

A falta de uma boa iluminação também pode ser considerada 
responsável por uma razoável parcela dos acidentes que ocorrem 
nas organizações.

Envolvem riscos os trabalhos noturnos ou turnos, temperatu-
ras extremas – que geram desde fadiga crônica até incapacidade 
laboral.

Um ambiente de trabalho com temperatura e umidade inade-
quadas é considerado doentio.

Por isso, o funcionário deve usar roupas adequadas para se 
proteger do que “enfrenta” no dia-a-dia corporativo.

O mesmo ocorre com a umidade. Já o ruído provoca perca da 
audição e quanto maior o tempo de exposição a ele maior o grau da 
perda da capacidade auditiva.

A segurança do trabalho implica no uso de equipamentos ade-
quados para evitar lesões ou possíveis perdas.

É preciso, conscientizar os funcionários da importância do uso 
dos EPIs, luvas, máscaras e roupas adequadas para o ambiente em 
que eles atuam.

Fazendo essa ação específica, a organização está mostrando re-
conhecimento ao trabalho do funcionário e contribuindo para sua 
melhoria da qualidade de vida.

Ao invés de obrigar os funcionários a usarem, é melhor realizar 
esse tipo de trabalho de conscientização, pois o retorno será bem 
mais positivo.

Já ouvi muitos colaboradores falarem, por exemplo, que os EPIs 
e as máscaras incomodam e, algumas vezes, chagaram a pedir aos 
gestores que usassem os equipamentos para ver se era bom.

Ora, na verdade os equipamentos incomodam, mas o traba-
lhador deve pensar o uso desses que é algo válido, pois o ajuda a 
prevenir problemas futuros.

Na segurança do trabalho também é importante que a empre-
sa forneça máquinas adequadas, em perfeito estado de uso e de 
preferência com um sistema de travas de segurança.

É fundamental que as empresas treinem os funcionários e os 
alertem em relação aos riscos que máquinas podem significar no 
dia-a-dia.

Caso algum funcionário apresente algum problema de saúde 
mais tarde ou sofra algum acidente, a responsabilidade será toda 
da empresa por não ter obrigado o funcionário a seguir os procedi-
mentos adequados de segurança.

Caso o funcionário se recuse a usar os equipamentos que o 
protegerão de possíveis acidentes, a organização poderá demiti-lo 
por justa causa.

As prevenções dessas lesões/acidentes podem ser feitas atra-
vés de:

- Estudos e modificações ergonômicas dos postos de trabalho.
- Uso de ferramentas e equipamentos ergonomicamente adap-

tados ao trabalhador.
- Diminuição do ritmo do trabalho.
- Estabelecimento de pausas para descanso.
- Redução da jornada de trabalho.
- Diversificação de tarefas.
- Eliminação do clima autoritário no ambiente de trabalho.
- Maior participação e autonomia dos trabalhadores nas deci-

sões do seu trabalho.
- Reconhecimento e valorização do trabalho.
- Valorização das queixas dos trabalhadores.

É preciso mudar os hábitos e as condições de trabalho para que 
a higiene e a segurança no ambiente de trabalho se tornem satisfa-
tórios. Nessas mudanças se faz necessário resgatar o valor humano.

Nesse contexto, a necessidade de reconhecimento pode ser 
frustrada pela organização quando ela não valoriza o desempenho.

Por exemplo, quando a política de promoção é baseada nos 
anos de serviço e não no mérito ou, então, quando a estrutura sa-
larial não oferece qualquer possibilidade de recompensa financeira 
por realização como os aumentos por mérito.

Se o ambiente enfatizar as relações distantes e impessoais en-
tre os funcionários e se o contato social entre os mesmos for deses-
timulado, existirão menos chances de reconhecimento.

Conforme Arroba e James (1988) uma maneira de reconhecer 
os funcionários é admitir que eles têm outras preocupações além 
do desempenho imediato de seu serviço.
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Dadas as características específicas de algumas atividades pro-

fissionais, nomeadamente as que acarretam algum índice de pe-
rigosidade, é necessário estabelecer procedimentos de segurança, 
para que estas sejam desempenhadas dentro de parâmetros de se-
gurança para o trabalhador.

Nesse sentido, é necessário fazer desde logo um levantamento 
dos fatores que podem contribuir para ocorrências de acidentes, 
como sejam:

- Acidentes devido a ações perigosas;
- Falta de  cumprimento de ordens (não usar E.P.I.)
- Ligado à natureza do trabalho (erros na armazenagem)
- Nos métodos de trabalho (trabalhar a ritmo anormal, mano-

brar empilhadores inadequadamente, distrações).
- Acidentes devido a Condições perigosas:
- Máquinas e ferramentas;
- Condições de ambiente físico, (iluminação, calor, frio, poeiras, 

ruído).

Condições de organização (Layout mal feito, armazenamento 
perigoso, falta de Equipamento de Proteção Individual – E.P.I.)

Após o processo de identificação deste tipo de condições é im-
portante desenvolver uma análise de riscos, sendo para isso neces-
sária à sua identificação e mapeamento.

A fim de que posteriormente se possa estudar a possibilidade 
de aplicação de medidas que visam incrementar um maior nível de 
segurança no local de trabalho, e que concretizam na eliminação do 
risco de acidente, tornando-o inexistente ou neutralizando-o.

Por fim, importa ter ainda em conta que para além da matriz 
de identificação de riscos no trabalho é imprescindível considerar o 
risco ergonômico que surge da não adaptação dos postos de traba-
lho às características do operador  através da Higiene e Segurança 
do trabalho.

Quer quanto à posição da máquina com que trabalha, quer no 
espaço disponível ou na posição das ferramentas e materiais que 
utiliza nas suas funções.

Desta feita torna-se mais do que evidente de que o sucesso 
de um sistema produtivo passa inevitavelmente pela qualidade das 
condições de trabalho que este proporciona aos seus colaborado-
res.

Nesta perspectiva, a melhoria da produtividade e da compe-
titividade das empresas portuguesas passa, necessariamente, por 
uma intervenção no sentido da melhoria das condições de trabalho.

Ainda que este conjunto de atividades seja visto atualmente, 
pela gestão das empresas, mais como um gasto, do que propria-
mente um incentivo à produtividade.

Ao tornar evidentes junto dos colaboradores os riscos a que 
estão expostos durante o seu período de trabalho, a Higiene, Se-
gurança e Saúde no Trabalho permite relembrar todos os colabora-
dores de que para um trabalho feito em condições é preciso que as 
condições permitam que o trabalho se faça.

LEGISLAÇÃO APLICADA A HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABA-
LHO

A legislação da higiene e segurança do trabalho é bem específi-
ca e grande, sabendo disso iremos mostrar abaixo apenas os artigos 
e incisos principais.

Art. 163 – Será obrigatória a constituição de Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes (CIPA), de conformidade com instruções 
expedidas pelo Ministério do Trabalho, nos estabelecimentos ou lo-
cais de obra nelas especificadas.

As instruções do Ministério do Trabalho e Emprego correspon-
dem à NR5, que trata especificamente das Comissões Internas de 
Prevenção de Acidentes – CIPA.

O item 5.1, da NR 5, estabelece que o objetivo da CIPA é a pre-
venção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a 
tornar compatível permanentemente o trabalho com a preservação 
da vida e a promoção da saúde do trabalhador.

O emprego da palavra “permanentemente”, traz a ideia de 
“sem interrupção”.

O item 5.2, da NR 5, dispõe que devem constituir CIPA, por es-
tabelecimento, e mantê-la em regular funcionamento as empresas 
privadas, públicas, sociedades de economia mista, órgãos da admi-
nistração direta e indireta, instituições beneficentes, associações 
recreativas, cooperativas, bem como outras instituições que admi-
tam trabalhadores como empregados.

Como já vimos, a noção correta, para os obrigados a obedecer 
toda e qualquer disposição de Norma Regulamentadora, não só re-
lativa à CIPA, é de empregador.

Na aula 4 conceituamos, de acordo com a CLT, e através de 
exemplos, o que se entende, juridicamente, por empregador.

Numa palavra: empregador é aquele que contrata força de tra-
balho através do regime celetista.

O item 5.3 dispõe que as normas da NR5 aplicam-se, no que 
couber, aos trabalhadores avulsos e às entidades que lhes tomem 
serviços, observadas as disposições estabelecidas em Normas Re-
gulamentadoras de setores econômicos específicos.

Sabemos que não existe vínculo empregatício, celetista, na re-
lação de trabalho avulso. Sabemos, também, que as normas de SST, 
em regra, só se aplicam aos trabalhadores regidos pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho.

Entretanto, no caso específico da NR5, suas disposições, quan-
do não forem incompatíveis com as características do trabalho avul-
so, são plenamente aplicáveis a esta relação de trabalho. 

Parágrafo único – O Ministério do Trabalho regulamentará as 
atribuições, a composição e o funcionamento das CIPA (s).

Art. 164 – Cada CIPA será composta de representantes da em-
presa e dos empregados, de acordo com os critérios que vierem a 
ser adotados na regulamentação de que trata o parágrafo único do 
artigo anterior.

1º – Os representantes dos empregadores, titulares e suplen-
tes, serão por eles designados.

2º – Os representantes dos empregados, titulares e suplentes, 
serão eleitos em escrutínio secreto, do qual participem, indepen-
dentemente de filiação sindical, exclusivamente os empregados 
interessados.

Escrutínio secreto significa votação secreta, sigilosa.
Vejamos quais são as disposições específicas da NR5, acerca 

das atribuições e composição dos processos de higiene e seguran-
ça do trabalho. Não abordaremos o funcionamento da CIPA, pois a 
matéria foge do nosso estudo.

A CIPA será composta de representantes do empregador e dos 
empregados, de acordo com o dimensionamento previsto no Qua-
dro I desta NR, ressalvadas as alterações disciplinadas em atos nor-
mativos para setores econômicos específicos.

Semelhante ao que ocorre para o dimensionamento do SESMT, 
a NR5 estabelece grupos de atividades, e os relaciona ao número de 
empregados do estabelecimento, para fixar o número de membros 
da CIPA.

Os representantes dos empregadores, titulares e suplentes, se-
rão por eles designados.

Os representantes dos empregados, titulares e suplentes, se-
rão eleitos em escrutínio secreto, do qual participem, independen-
temente de filiação sindical, exclusivamente os empregados inte-
ressados.
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A CIPA é um “fórum”, um local de discussão e debate, que se 
beneficia das opiniões do empregador e dos empregados. Por isso a 
necessidade de cada uma dessas categorias indicar seus membros, 
para que todos sejam representados nas decisões.

A CIPA terá por atribuição:
- Identificar os riscos do processo de trabalho, e elaborar o 

mapa de riscos, com a participação do maior número de trabalha-
dores, com assessoria do SESMT, onde houver;

- Elaborar plano de trabalho que possibilite a ação preventiva 
na solução de problemas de segurança e saúde no trabalho;

- Participar da implementação e do controle da qualidade das 
medidas de prevenção necessárias, bem como da avaliação das 
prioridades de ação nos locais de trabalho;

- Realizar, periodicamente, verificações nos ambientes e condi-
ções de trabalho visando a identificação de situações que venham a 
trazer riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores;

- Realizar, a cada reunião, avaliação do cumprimento das metas 
fixadas em seu plano de trabalho e discutir as situações de risco 
que foram identificadas;  divulgar aos trabalhadores informações 
relativas à segurança e saúde no trabalho;

- Participar, com o SESMT, onde houver, das discussões promo-
vidas pelo empregador, para avaliar os impactos de alterações no 
ambiente e processo de trabalho relacionados à segurança e saúde 
dos trabalhadores;

- Requerer ao SESMT, quando houver, ou ao empregador, a pa-
ralisação de máquina ou setor onde considere haver risco grave e 
iminente à segurança e saúde dos trabalhadores;

- O mandato dos membros eleitos da CIPA terá a duração de 1 
(um) ano, permitida uma reeleição.

- O disposto no parágrafo anterior não se aplicará ao membro 
suplente que, durante o seu mandato, tenha participado de menos 
da metade do número de reuniões da CIPA.

 Como as atividades da CIPA são permanentes, os seus mem-
bros devem participar assiduamente, das reuniões.

O empregador designará, anualmente, dentre os seus repre-
sentantes, o Presidente da CIPA e os empregados elegerão, dentre 
eles, o Vice–Presidente.

Art. 165 – Os titulares da representação dos empregados nas 
CIPA (s) não poderão sofrer despedida arbitrária, entendendo–se 
como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econô-
mico ou financeiro.

Parágrafo único – Ocorrendo a despedida, caberá ao empre-
gador, em caso de reclamação à Justiça do Trabalho, comprovar a 
existência de qualquer dos motivos mencionados neste artigo, sob 
pena de ser condenado a reintegrar o empregado.

Fatores que afetam a higiene e segurança do trabalho
Dadas as especificidades de algumas atividades profissionais 

através da Higiene e Segurança do trabalho., as quais acarretam 
algum índice de perigosidade, é necessário que sobre as mesmas 
incidam procedimentos de segurança para que as mesmas sejam 
desempenhadas dentro de parâmetros de segurança para o traba-
lhador.

Nesse sentido, é necessário fazer desde logo um levantamento 
dos fatores que podem contribuir para ocorrências de acidentes, 
como sejam:

- Máquinas e ferramentas;
- Condições de organização;
- Condições de ambiente físico, (iluminação, calor, frio, poeiras, 

ruído).
-Acidentes devido a ações perigosas:
- Falta de comprimento de ordens (não usar E.P.I);
- Ligado à natureza do trabalho (Erros na armazenagem);

- Nos métodos de trabalho (trabalhar a ritmo anormal, mano-
brar empilhadores inadequadamente, distrações, brincadeiras).

Fundamentos de higiene e segurança do trabalho
É preciso mudar os hábitos e as condições de trabalho para que 

a higiene e a segurança no ambiente de trabalho se tornem satis-
fatórios.

Nessas mudanças se faz necessário resgatar o valor humano 
através dos processos de higiene e segurança do trabalho.

Nesse contexto, a necessidade de reconhecimento pode ser 
frustrada pela organização quando ela não valoriza o desempenho.

Por exemplo, quando a política de promoção é baseada nos 
anos de serviço e não no mérito ou, então, quando a estrutura sa-
larial não oferece qualquer possibilidade de recompensa financeira 
por realização como os aumentos por mérito.

Se o ambiente enfatizar as relações distantes e impessoais en-
tre os funcionários e se o contato social entre os mesmos for deses-
timulado, existirão menos chances de reconhecimento.

Conforme Arroba e James (1988) uma maneira de reconhecer 
os funcionários é admitir que eles têm outras preocupações além 
do desempenho imediato de seu serviço.

Uma outra causa da falta de reconhecimento dos funcionários 
na organização são os estereótipos, pois seus julgamentos não são 
baseados em evidências ou informações sobre a pessoa.

A partir do momento que as pessoas fazem parte de uma orga-
nização podem obter reconhecimento positivo ou negativo.

Os grupos de trabalho, por exemplo, podem satisfazer ou frus-
trar as necessidades de reconhecimento.

Pois, a importância do reconhecimento pela higiene e seguran-
ça do trabalho é que a partir do momento que a organização está 
preocupada com a higiene e a segurança do trabalho, ele está sen-
do valorizado.

E quando os colaboradores percebem o fato de serem valori-
zados, reconhecidos isso os torna mais motivados para o trabalho.

Sendo assim?
A Segurança do Trabalho corresponde ao conjunto de ciências 

e tecnologias que tem por objetivo proteger o trabalhador em seu 
ambiente de trabalho, buscando minimizar e/ou evitar acidentes de 
trabalho e doenças ocupacionais. Assim, dentre as principais ativi-
dades da segurança do trabalho, podemos citar: prevenção de aci-
dentes, promoção da saúde e prevenção de incêndios.

No Brasil, a segurança e saúde ocupacionais estão regulamen-
tadas e descritas como Serviço Especializado em Engenharia de Se-
gurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), que está regulamen-
tado em uma portaria do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 
Norma Regulamentadora nº 4 (NR-4) e, portanto, na legislação tra-
balhista brasileira.

Na NR-4, está descrito como devem ser organizados os Servi-
ços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do 
Trabalho, buscando diminuir os acidentes de trabalho e as doenças 
ocupacionais. Para alcançar esses objetivos e cumprir com suas fun-
ções, o SESMT deve ser constituído por: médico do trabalho, enge-
nheiro de segurança do trabalho, enfermeiro do trabalho, técnico 
de segurança do trabalho, auxiliar de enfermagem, sendo o número 
de profissionais necessários determinado pelo número de trabalha-
dores e grau de risco.

O SESMT tem como finalidade a prevenção, e é desempenhado 
pelos profissionais que o compõe, abrangendo conhecimentos de 
engenharia de segurança e de medicina ocupacional no ambiente 
de trabalho, de forma a reduzir ou eliminar os riscos à saúde dos 
trabalhadores. Dentre as atribuições dos SESMTs, podemos citar a 
análise de riscos, a orientação dos trabalhadores quanto ao uso dos 
equipamentos de proteção individual e o registro dos acidentes de 
trabalho (CLT – Artigo 162, inciso 4.1|4.2|4.8.9|4.10).
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Cumpre, por fim, frisar que o acidente só acontece onde a 
prevenção falhou. Novamente, apenas o uso do EPI não protege 
totalmente o trabalhador. É necessária uma gestão em grupo, parti-
cipação e discussão das medidas de segurança com a CIPA, SESMT, 
empregados, líderes e empregadores.

Fonte: https://www.ambientec.com/prevencao-melhor-ferramenta-da-
-seguranca-do-trabalho/

Prevenção de acidentes e primeiros socorros
Tratam-se de procedimentos de emergência, os quais devem 

ser aplicados a vítimas de acidentes, mal súbito ou em perigo de 
vida, com o intuito de manter sinais vitais, procurando evitar o 
agravamento do quadro no qual a pessoa se encontra. É uma ação 
individual ou coletiva, dentro de suas devidas limitações em auxílio 
ao próximo, até que o socorro avançado esteja no local para prestar 
uma assistência mais minuciosa e definitiva.

O socorro deverá ser prestado sempre que a vítima não tiver 
condições de cuidar de si própria, recebendo um primeiro atendi-
mento e logo acionando-se o atendimento especializado, o qual 
encontra-se presente na maioria das cidades e rodovias principais, 
e chega ao local do fato em poucos O profissional em atendimento 
de emergência é denominado de Socorrista, este possue formação 
e equipamentos especiais, assim como os Paramédicos, e uma pes-
soa que realiza um curso básico de Primeiros Socorros é chamado 
de Atendente de emergência.

Tipos de acidentes Para cada caso existe uma atitude, e um so-
corro diferente, veja à seguir alguns exemplos que exigem primeiros 
socorros:

- Choque elétrico
- Infarto e parada cardiorrespiratória
- Envenenamento
- Picada de cobra
- Corpos estranhos e asfixia
- Queimaduras
- Sangramentos
- Transporte de vítimas
- Fraturas, luxações, contusões e entorces
- Acidentes de trânsito

É importante aplicar primeiros socorros?
É de vital importância a prestação de atendimentos emergen-

ciais. Conhecimentos simples muitas vezes diminuem o sofrimento, 
evitam complicações futuras e podem inclusive em muitos casos 
salvar vidas. Porém deve-se saber que nessas situações em primeiro 
lugar deve-se procurar manter a calma, verificar se a prestação do 
socorro não trará riscos para o socorrente, saber prestar o socorro 
sem agravar ainda mais a saúde da(s) vítima(s), e nunca esquecer-se 
que a prestação dos primeiros socorros não exclui a importância de 
um médico.

O que se deve fazer?
A grande maioria dos acidentes poderia ser evitada, porém 

quando acontecem , geralmente eles vem acompanhados de inú-
meros outros fatores, como por exemplo: nervosismo, cenas de so-
frimento, pânico, pessoas inconscientes, etc.. Este é o quadro em 
maior ou menor extensão que depara-se quem chega primeiro ao 
local, e dependendo da situação exigem-se providências imediatas.

Sempre que possível devemos pedir e aceitar a colaboração de 
outras pessoas, sempre deixando que o indivíduo com maior co-
nhecimento e experiência possa liderar, dando espaço para que o 
mesmo demonstre à cada uma, com calma e firmeza o que deve ser 
feito, de forma rápida, correta e precisa.

Atitudes corretas
1) A calma, o bom-senso e o discernimento são elementos pri-

mordiais neste tipo de atendimento.
2) Agir rapidamente, porém respeitando os seus limites e o dos 

outros.
3) Transmitir á(s) vítima(s), tranqüilidade, alívio, confiança e se-

gurança, e quando estiverem conscientes informar-lhes que o aten-
dimento especializado está a caminho.

4) Utilize-se de conhecimentos básicos de primeiros socorros, 
improvisando se necessário.

5)Nunca tome atitudes das quais não tem conhecimento, no 
intuito de ajudar, apenas auxilie dentro de sua capacidade.

Omissão de Socorro
É importante saber que a falta de atendimento de primeiros 

socorros e a omissão de socorro eficientes são os primeiros motivos 
de mortes e danos irreversíveis às vítimas de acidentes de trânsito. 
Os momentos subsequentes a um acidente, principalmente as duas 
primeiras horas são os mais críticos e importantes para garantir a 
recuperação ou sobrevivência das pessoas envolvidas.

Segundo o Art. 135 do Código Penal Brasileiro, deixar de pres-
tar socorro à vítima de acidentes ou pessoas em perigo eminente, 
podendo fazê-lo, é crime, mesmo que a pessoa não seja a causado-
ra do evento. Ainda de acordo com a atual Lei de Trânsito, todos os 
motoristas deverão ter conhecimentos de primeiros socorros. Abai-
xo podemos verificar o artigo na íntegra:

Código Penal - OMISSÃO DE SOCORRO
Art. 135 - Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo 

sem risco pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa 
inválida ou ferida, ao desamparado ou em grave e iminente perigo ; 
ou não pedir , nesses casos, o socorro da autoridade pública.

Pena: Detenção de 01 ( um ) a 6 ( seis ) meses ou multa.
Parágrafo único: A pena é aumentada de metade, se a omissão 

resulta lesão corporal de natureza grave, e triplica , se resulta em 
morte.

No entanto, deixar de prestar socorro significa não prestar “ne-
nhuma assistência à vitima”. Uma pessoa que solicita os serviços 
especializados, já esta fazendo o seu papel de cidadão, providen-
ciando socorro.

Nunca é demais que procuremos ter conhecimento de técni-
cas de primeiros socorros, pois nunca se sabe quando poderemos 
precisar. Mesmo achando que não teremos coragem ou habilidade 
para aplicá-las não devemos deixar de aprender. Pois muitas ve-
zes espírito de solidariedade apenas, não basta, é preciso que nos 
utilizemos de técnicas que nos possibilitem à prestar um socorro 
rápido, preciso e eficiente, auxiliando pessoas que encontram-se, 
naquele momento totalmente dependentes do auxílio de terceiros.

Organização
Um ambiente limpo e organizado é agradável e causa sensação 

de bem-estar. Outros requisitos importantes estão relacionados a 
dimensões e adequação do local, iluminação, ventilação, conforto 
térmico e acústico. Muitas organizações que vestiram a “camisa do 
usuário”, além da atenção dispensada aos aspectos estéticos, estão 
buscando eliminar fatores ligados ao ambiente de trabalho que 
possam causar danos à saúde. Entre eles, estão: 

₋ poluição visual – o excesso de material visual (cartazes, fotos, 
entre outros) ou a desordem dos objetos disponíveis no ambiente 
(mobiliário e equipamentos) podem causar desconforto visual; 

₋ poluição sonora – barulhos são inadequados ao ambiente 
de trabalho, uma vez que a exposição contínua a grandes ruídos 
pode causar sérios prejuízos ao ser humano, tais como nervosismo, 
fadiga mental, distúrbios auditivos. 
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A administração, portanto é algo maior e que exige critério nas 
atividades gerenciais e rotineiras, de forma ordenada, pois primeiro 
é necessário planejar, depois se organiza os recursos, dirige a infor-
mação e a mão de obra de forma eficiente e depois se controla os 
resultados alcançados.

Na verdade, a administração é todo conjunto de procedimen-
tos que consome recursos, que requer organização dos recursos, 
planejamento de alocação e avaliação dos resultados obtidos com 
esses recursos.

As organizações trabalham com determinados recursos dis-
poníveis e a partir disso, deve estabelecer e avaliar se os recursos 
estão alinhados aos objetivos e estratégias, se os recursos serão de 
grande valia para obter objetivos, se os recursos estão ao alcance 
da empresa e se não estão, como a empresa pode trabalhar com 
os recursos disponíveis sem desistir de seus objetivos e estratégias 
traçadas.

Essa problemática acima pertence à capacidade da empresa 
dirigir o que possui e buscar algo mais. De forma que o principal re-
curso da empresa capaz de transformar recursos em objetivos são 
as pessoas. Colocando as pessoas certas para as atividades ideais.

Todo o conjunto de procedimentos acima exige que o profis-
sional tenha nível superior e saiba lidar com o ambiente complexo 
das organizações.

QUESTÕES

1. Julgue os itens a seguir, referentes à ética.
I A ética profissional indica a soma dos deveres, que estabelece 

a norma de conduta do profissional no desempenho de suas ativi-
dades e em suas relações com o cliente e todas as demais pessoas 
com quem possa ter trato.

II A ética pauta as ações do indivíduo em todo e qualquer terre-
no em que venha a exercer a sua profissão.

III A ética profissional é fundada no complexo de normas, esta-
belecidas pelos usos e costumes.

IV A ética profissional pode ser instituída pelos órgãos, aos 
quais se defere autoridade para dirigir e fiscalizar a profissão.

A quantidade de itens certos é igual a 
(A) 1.
(B) 2. 
(C) 3. 
(D) 4.

2. São atitudes eticamente corretas por parte do servidor pú-
blico, EXCETO:

(A) Exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendi-
mento.
(B) Desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou 
emprego público de que seja titular.
(C) Buscar sempre a resolução de um eventual problema de 
maneira eficiente e eficaz.
(D) Utilizar a estabilidade como prerrogativa para cometer er-
ros sucessivos e infundados.

3. No serviço público, há valores e uma conduta adequada a 
seguir. Quanto ao desempenho das funções de um servidor público, 
assinalar a alternativa CORRETA:

(A) O serviço público envolve relacionamentos humanos que 
se chocam com nossos gostos e preferências pessoais, políticas 
ideológicas ou religiosas, por exemplo, e esses quesitos devem 
interferir no que é feito no trabalho.
(B) Deve-se ter uma abordagem objetiva, razoavelmente dis-
tanciada e serena do trabalho a fazer. Deve-se evitar que senti-
mentos explosivos atrapalhem o desempenho.
(C) Sabendo que sua função é alvo natural de desconfiança das 
partes interessadas e de ressentimento de quem não consegue 
obter o benefício particular esperado, o servidor deve ceder a 
pedidos de benefício individual.
(D) O servidor público não deve desempenhar suas funções 
com civilidade, no que se refere a acomodar possíveis diferen-
ças nos processos de mediação.

4. Com relação à ética no serviço público, julgue o item. 
O servidor público poderá retirar da repartição pública, sem 

estar legalmente autorizado, qualquer documento, livro ou bem 
pertencente ao patrimônio público. 

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

5. Com relação à ética no serviço público, julgue o item. 
O servidor público deve cumprir as ordens dos seus superiores 

hierárquicos, exceto quando estas forem manifestamente ilegais. 
(   ) CERTO
(   ) ERRADO

6. Conforme estudado na Higiene do Trabalho, a respeito da 
presença dos riscos químicos no ambiente de trabalho, é correto 
afirmar que

(A) o quadro clínico de toxicidade ao benzeno caracteriza-se 
por uma repercussão orgânica específica, em que o único siste-
ma orgânico comprometido é o sistema hematopoiético, sendo 
tal efeito a causa básica dos prejuízos à motricidade do traba-
lhador exposto.
(B) o gás sulfeto de etileno, de largo uso em instalações hospi-
talares, é altamente tóxico, facilmente inflamável e explosivo, 
além de ser carcinogênico, mutagênico, teratogênico e neuro-
tóxico, sendo a exposição ao gás vedada a crianças e gestantes.
(C) quando duas ou mais substâncias perigosas tiverem efeitos 
toxicológicos similares sobre o mesmo sistema orgânico ou ór-
gão, deverão ser considerados, em primeiro lugar, seus efeitos 
individuais e não os efeitos que teriam combinados, que po-
dem ser aditivos ou sinérgicos.
(D) os gases e vapores podem ser classificados, segundo a sua 
ação sobre o organismo humano, em irritantes, anestésicos e 
asfixiantes, sendo que o fato de uma substância receber uma 
classificação não é impedimento para que também apresente 
características de outras classes.
(E) as substâncias irritantes de ação sobre os brônquios são 
aquelas pertencentes ao grupo de maior solubilidade em água, 
que passam rapidamente pelo nariz e garganta e penetram 
profundamente nas vias respiratórias.
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ANOTAÇÕES
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